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SESSÃO ORDINÁRIA 

 

Prestação de contas. Campanha eleitoral. Não apresentação. Trânsito em julgado. 

 

Após a edição da Lei nº 12.034/2009, os processos de prestação de contas de campanha 

passaram a ter natureza judicial, com possibilidade de interposição de recursos, conforme o 

disposto nos §§ 5º, 6º e 7º do art. 30 da Lei das Eleições, o que implica a necessidade de estrita 

observância das disposições previstas na legislação eleitoral. 

Desse modo, não há possibilidade de mitigação da coisa julgada com base nos princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade. 

Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, desproveu o agravo regimental. 

Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 834-14/MG, rel. Min. Arnaldo Versiani, em 

15.12.2011. 

 

Inelegibilidade. Ação de impugnação de mandato eletivo. Descabimento. Alegação. Fraude.  

 

A simulação de rompimento de relacionamento com o objetivo de disfarçar a união estável 

existente entre a agravante e o ex-prefeito não se enquadra na hipótese de fraude apurável por 

meio de ação de impugnação de mandato eletivo. 

Na verdade, a questão versa sobre a causa de inelegibilidade prevista no § 7º do art. 14 da 

Constituição Federal.  

Não é possível, assim, o manejo de ação de impugnação de mandato eletivo para, a pretexto de 

fraude, arguir questões relativas à inelegibilidade. 

Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, desproveu o agravo regimental. 

Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 1604-21/AL, rel. Min. Arnaldo Versiani, em 

13.12.2011. 

 

Legitimidade recursal. Ministério Público. Atuação. Fiscal da lei.  

 

O Ministério Público atua como fiscal da lei, condição que não se confunde com a de terceiro 

interessado nem com a de assistente simples, razão pela qual não é preciso que o Ministério 

Público tenha sido prejudicado, ainda que indiretamente, com a prolação da decisão ou mesmo 

que o autor da ação recorra da decisão, para que interponha, com legitimidade e interesse, o 

competente recurso (Súmula- STJ nº 99/1994). 

Por atuar como fiscal da lei, o Ministério Público Eleitoral possui interesse de recorrer com a 

finalidade de garantir a correta aplicação do direito à espécie, não se exigindo, como 

consequência, uma utilidade imediata com o provimento do recurso. Possui, portanto, 

legitimidade e interesse para recorrer mesmo quando não for o autor da ação eleitoral. 

Ademais, o recurso reunia condições de ultrapassar a barreira da admissibilidade, porquanto a 

matéria versada nos dispositivos tidos por violados – § 1º do art. 6º, arts. 30-A e 96 da Lei nº 

9.504/1997 e 22 da Lei Complementar nº 64/1990 –, referente à legitimidade ativa de coligação 

para ajuizar recurso contra expedição de diploma, foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 

origem. 

Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, desproveu o agravo regimental. 

Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 39216-24/SP, rel. Min. Nancy Andrighi, em 

15.12.2011. 

 

Ação de perda de mandato eletivo. Desfiliação partidária. Ausência. Justa causa. Expulsão de 

filiado. Interesse de agir. Inexistência. 

 

A ocorrência de desfiliação partidária constitui pressuposto indispensável para a propositura da 

ação de decretação de perda de mandato eletivo por desfiliação partidária sem justa causa 
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(caput do art. 1º da Res.-TSE nº 22.610/2007). Logo, não há interesse de agir do partido político 

na hipótese de o desligamento ter sido promovido pela própria agremiação, sob pena de 

conferir aos partidos o direito – não previsto no ordenamento jurídico – de escolher, após as 

eleições, o filiado que exercerá o mandato eletivo.  

Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, desproveu o agravo regimental e, por 

maioria, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e o desproveu. 

Embargos de Declaração e Agravo Regimental na Petição nº 1439-57/AP, rel. Min. Nancy 

Andrighi, em 13.12.2011. 

 

Mandado de segurança. Município. Chefia do Poder Executivo. Dupla vacância. Eleições 

suplementares. Eleições diretas. 

 

O art. 81 da Constituição dispõe que a ocorrência de vacância nos cargos de presidente e vice-

presidente da República implica a realização de novas eleições noventa dias depois de aberta a 

última vaga. 

O § 1º desse dispositivo constitucional, por sua vez, prevê que a vacância que se efetive nos 

últimos dois anos do período presidencial acarreta eleições indiretas para ambos os cargos, que 

será feita trinta dias depois de ocorrida a última vaga, pelo Congresso Nacional, na forma da lei. 

Ocorre que o STF decidiu, na Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 

4298/2009, que a norma inscrita no § 1º do art. 81 da Constituição não é de reprodução 

obrigatória pelos estados, em razão da autonomia dos entes federados. 

Assim, compete à Lei Orgânica Municipal dispor acerca da modalidade de eleição no caso de 

dupla vacância no Poder Executivo Municipal. 

Na espécie, o inciso I do art. 61 da Lei Orgânica do Município de Espigão Alto do Iguaçu/PR 

prescreve que, na hipótese de vacância nos três primeiros anos do mandato, a nova eleição será 

realizada noventa dias após o fato, cabendo aos eleitos complementar o período dos seus 

antecessores. No entanto, nada dispõe a respeito da modalidade dessas eleições – direta ou 

indireta. 

Na ausência de indicação da modalidade da eleição, a forma direta é a que melhor se coaduna 

com a Constituição, pois se harmoniza com o princípio democrático, confere maior legitimidade 

aos eleitos, bem como imprime máxima efetividade à soberania popular, que é concretizada 

pelo sufrágio universal e pelo voto direto. 

Nesse entendimento, o Tribunal, por maioria, concedeu a ordem. 

Mandado de Segurança nº 1787-75/PR, rel. Min. Nancy Andrighi, em 15.12.2011. 

 

Conduta vedada. Benefícios. Distribuição gratuita. Diploma. Cassação. Gravidade. 

Inocorrência.  

 

À falta de previsão em lei específica e de execução orçamentária no ano anterior às eleições, a 

distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios, em ano eleitoral, consistente em programa 

de empréstimo de animais, para fins de utilização e reprodução, caracteriza a conduta vedada do 

§ 10 do art. 73 da Lei nº 9.504/1997. 

A finalidade da regra do § 10 do art. 73 da Lei nº 9.504/1997 é justamente evitar a distribuição 

gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da administração pública no ano da eleição, 

restringindo, portanto, o lançamento de programas sociais, nos quais se pode objetivar 

exatamente a entrega de benesses à população, com vistas ao eventual favorecimento de 

candidaturas. 

Por essa razão, a citada norma estabeleceu, em uma das ressalvas, que o programa social 

somente seria admitido caso tivesse previsão legislativa específica e ocorresse a respectiva 

execução orçamentária, pelo menos, desde o ano anterior ao do pleito, obrigando o 

administrador público a adotar critérios mais rígidos para evitar o desvirtuamento ou a 

implementação eleitoreira de programas sociais, nos meses que antecedem as eleições, sob a 

alegação de atendimento à população e de cumprimento de obrigações constitucionais. 
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Quando o dispositivo faz menção de que os programas sociais devem estar autorizados em lei, 

não basta a existência de programa genérico a legitimar a atuação do agente público, exigindo-

se, ao contrário, a específica previsão legal quanto às características do programa, sob pena de 

tornar inócua a vedação legal. 

No caso, embora previsto para alcançar 750 famílias em 30 municípios do Estado de Alagoas, o 

programa não chegou a atingir os números fixados no planejamento do governo, alcançando 

cerca de 235 famílias em 7 municípios. 

A partir desses dados, considerou-se que a conduta em questão não possui gravidade suficiente 

para justificar a cassação dos diplomas do governador e do vice-governador eleitos em 2010. 

As famílias beneficiadas residiam, em regra, em comunidades rurais, em municípios do interior 

alagoano, não constituindo porção expressiva ou significativa do eleitorado estadual. 

Destarte, não há gravidade ou mesmo potencialidade, por força da conduta vedada ou mesmo 

pela eventual configuração de abuso do poder imputado aos recorridos, que justifique a drástica 

pena de cassação dos diplomas. 

Não obstante reconhecida a prática objetiva da conduta vedada do § 10 do art. 73 da Lei nº 

9.504/1997, a implementação do programa adotou critérios técnicos, com exigências a serem 

cumpridas pelos contratados, a fim de evidenciar a ausência de desvio de finalidade. 

Além disso, não houve ostensiva divulgação do programa e, diante da prova dos autos, não se 

verificou que os recorridos tenham explorado tal fato, dando-lhe conotação eleitoral ou mesmo 

utilizando explicitamente o programa para fins de promoção da candidatura. 

Assim, afastou-se a pena de cassação de registro ou diploma e aplicou-se a pena de multa. 

Nesse entendimento, o Tribunal, por maioria, proveu parcialmente o recurso. 

Recurso Ordinário n° 1496-55/AL, rel. Min. Arnaldo Versiani, em 13.12.2011. 

 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 

 

Sistema de Gerenciamento de Urnas e Suprimentos. Justiça Eleitoral. Aprovação. 

 

Foi aprovada a minuta de resolução para instituir o Sistema de Gerenciamento de Urnas e 

Suprimentos – LogusWeb – na Justiça Eleitoral, cuja criação foi proposta pela Secretaria de 

Tecnologia da Informação do Tribunal Superior Eleitoral. 

A proposta se baseia na necessidade de se obter informações relativas à manutenção preventiva 

e corretiva das urnas, o que é imprescindível para que as ações e procedimentos logísticos 

reflitam exatamente a necessidade dos tribunais regionais. Ademais, as estatísticas extraídas dos 

dados do sistema servem de base para novas contratações. 

Registre-se, ainda, que a adoção do sistema LogusWeb é condição para o atendimento do 

disposto na Res.-TSE nº 23.083/2009, que trata da integração dos sistemas ASIWeb (patrimônio), 

Gerim (imóveis) e LogusWeb (urnas). 

Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, aprovou a minuta de resolução. 

Processo Administrativo nº 181543/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, em 19.12.2011. 

 

Sessão 
Ordinária Julgados 

Jurisdicional 

13.12.2011 13 

15.12.2011 21 

Administrativa 

13.12.2011 4 

15.12.2011 2 
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PUBLICADOS NO DJE 

 

 

Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 9.409/SP 

Relator: Ministro Marco Aurélio 

Ementa: PRESTAÇÃO DE CONTAS – RECURSO FORMALIZADO ANTES DA ALTERAÇÃO 

INTRODUZIDA PELA LEI Nº 12.034/2009 – INVIABILIDADE. A interposição de recurso de natureza 

jurisdicional em processo administrativo configura mescla a contrariar a organicidade e a 

dinâmica do Direito. 

DJE de 19.12.2011. 

Noticiado no informativo n
o

 36/2011. 

 

Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 1293-16/RS 

Relator: Ministro Marcelo Ribeiro 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

DEPUTADO ESTADUAL. RECURSOS NÃO TRANSITADOS POR CONTA BANCÁRIA. DÍVIDAS 

QUITADAS PELO PRÓPRIO CANDIDATO APÓS A ENTREGA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

ARTS. 22, § 3º, DA LEI nº 9.504/97; 20, § 1º E 26 DA RESOLUÇÃO-TSE Nº 23.217/2010. VÍCIOS 

INSANÁVEIS. DESPROVIMENTO. 

1. A arrecadação de recursos não transitados por conta bancária específica, sobretudo ao se 

considerar o montante envolvido – na ordem de R$ 128.590,85 (cento e vinte e oito mil, 

quinhentos e noventa reais e oitenta e cinco centavos) – consubstancia vício insanável e enseja a 

desaprovação das contas, consoante determina o art. 22, § 3º, da Lei nº 9.504/97. 

2. Nos termos do art. 20, § 1º, da Resolução-TSE nº. 23.217/2010, as dívidas de campanha 

existentes após as eleições podem ser quitadas pelo próprio candidato, desde que até a data da 

entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral, cujo prazo final, nos termos do art. 26 do 

referido normativo, é o dia 2.11.2010. 

3. Fundamentos não infirmados (incidência do Enunciado Sumular nº 182/STJ). 

4. Agravo regimental desprovido. 

DJE de 12.12.2011. 

 

Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 1997-63/CE 

Relatora: Ministra Nancy Andrighi 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 

CAMPANHA. ELEIÇÕES 2008. VEREADOR. DECLARAÇÃO DE DESPESAS COM COMBUSTÍVEIS. 

OMISSÃO A RESPEITO DA LOCAÇÃO OU CESSÃO DE VEÍCULOS. COMPROMETIMENTO DA 

REGULARIDADE DAS CONTAS. DESAPROVAÇÃO. 

1. A falta da emissão dos recibos eleitorais referentes à locação ou à cessão de veículos, 

verificada a partir da informação de gastos com combustíveis, constitui irregularidade que 

compromete a higidez das contas, notadamente em face de o candidato ter declarado despesas 

com a aquisição de óleo diesel apesar de apenas ter utilizado em sua campanha veículo movido 

a gasolina. Precedente. 

2. Agravo regimental não provido. 

DJE de 14.12.2011. 

 

Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 5110-67/RN 

Relator: Ministro Gilson Dipp 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROPAGANDA. CASSAÇÃO DE 

TEMPO. PERDA DE OBJETO. DESPROVIMENTO. 
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1. Passadas as eleições, não há mais espaço, no rádio e na televisão, para veiculação gratuita de 

propaganda eleitoral regional, o que, segundo jurisprudência desta Corte, configura 

circunstância superveniente prejudicial à análise da representação. Precedentes. 

2. Por inexistir previsão legal, o reconhecimento de eventual ilicitude na propagada não 

comporta aplicação de multa (artigo 54 c.c. artigo 56 da Lei nº 9.504/97). 

3. Diante da ausência de argumentação relevante, apta a afastar a decisão impugnada, esta se 

mantém por seus próprios fundamentos. 

4. Agravo regimental desprovido. 

DJE de 14.12.2011. 

 

Consulta nº 1654-33/DF 

Relator: Ministro Marco Aurélio 

Ementa:PLEBISCITO – VEDAÇÕES. As vedações próprias, em se tratando de plebiscito, são 

aquelas alusivas a práticas que possam beneficiar uma das frentes, não se aplicando o disposto 

no artigo 73, inciso VI, alínea a, da Lei nº 9.504/1997. 

DJE de 12.12.2011. 

Noticiado no informativo n
o

 34/2011. 

 

2
os

 Embargos de Declaração no Recurso Especial Eleitoral nº 29.099/MG 

Relator: Ministro Gilson Dipp 

Ementa: SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

INCONFORMISMO. REJEIÇÃO. 

1. Não há falar em omissão se a própria letra do acórdão assevera que eventual irregularidade 

na advertência feita por ocasião do interrogatório, prevista no art. 186 do Código de Processo 

Penal, está preclusa, pois depende de oportuna manifestação (Precedentes). 

2. Não há falar em omissão se a Corte expressamente se manifesta sobre a impossibilidade de 

aplicação do princípio da consunção entre os crimes descritos nos artigos 290 e 299 do CE, 

porquanto são tipos penais diversos, não dependendo a segunda infração da primeira para sua 

realização. 

3. O mero inconformismo não autoriza a oposição dos embargos, sendo indispensável a 

demonstração da ocorrência de pelo menos um dos requisitos previstos no artigo 275 do 

Código Eleitoral. 

4. Segundos embargos de declaração rejeitados. 

DJE de 16.12.2011. 

 

Habeas Corpus nº 1073-18/MG 

Relator: Ministro Gilson Dipp 

Ementa: CRIME ELEITORAL. HABEAS CORPUS. DESCUMPRIMENTO DE PROIBIÇÃO CONTIDA 

NA LEI DE FORNECIMENTO DE TRANSPORTE DE ELEITORES. TRANCAMENTO DA AÇÃO 

PENAL. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. REQUISITOS. PREENCHIMENTO. ORDEM 

DENEGADA. 

I. Hipótese na qual o paciente foi denunciado porque, juntamente com os outros corréus, teria 

descumprido a proibição contida no art. 5º da Lei 6.091/78, que veda o transporte de eleitores 

desde o dia anterior até o posterior à eleição, salvo nas hipóteses ali descritas. 

II. Evidenciada a existência de elementos suficientes a embasar a acusação, na medida em que 

houve a exposição do fato criminoso, com suas circunstâncias, assim como se deu a devida 

qualificação do acusado, a classificação do crime, além do oferecimento do rol de testemunhas. 

III. A instrução criminal se prestará para esclarecer e pormenorizar a participação de cada 

envolvido na empreitada criminosa, permitindo ampla dilação dos fatos e provas, quando o 

paciente poderá levantar todos os aspectos que julgar relevantes para provar a inexistência de 

configuração da autoria, da materialidade do crime, ou, ainda, da existência de excludente de 

culpabilidade. 



Informativo TSE 
 

Assessoria Especial (Asesp) Ano XIII – Nº 39 Brasília, 12 a 18 de dezembro de 2011 

 

Informativo TSE  6 

IV. O trancamento da ação, normalmente, é inviável em sede de writ, pois dependente do 

exame da matéria fática e probatória. 

V. A alegação de ausência de justa causa para o prosseguimento do feito só pode ser 

reconhecida quando, sem a necessidade de exame aprofundado e valorativo dos fatos, indícios 

e provas, restar inequivocamente demonstrada, pela impetração, a atipicidade flagrante do fato, 

a ausência de indícios a fundamentarem a acusação, ou, ainda, a extinção da punibilidade, 

hipóteses não verificadas no presente caso. 

VI. Ordem denegada. 

DJE de 14.12.2011. 

 

Petição nº 1.012/DF 

Relator: Ministro Arnaldo Versiani 

Ementa: Prestação de contas. Partido político. 

Em face de inúmeras irregularidades averiguadas nas contas do partido político, consistentes 

em documentos inidôneos, falta de documentos fiscais destinados à comprovação de despesas, 

documentos em desacordo com a legislação eleitoral e tributária, ausência de documentos 

comprobatórios de ingressos de receitas na conta do Fundo Partidário, entre outros vícios, deve 

ser desaprovada a prestação de contas relativa ao exercício de 2000. 

Prestação de contas desaprovada. 

DJE de 14.12.2011. 

Noticiado no informativo n
o

 34/2011. 

 

Petição nº 1219-59/DF 

Relator originário: Ministro Gilson Dipp 

Redator para o acórdão: Ministro Marcelo Ribeiro 

Ementa: PETIÇÃO. PEDIDO. AUTORIDADE ESTRANGEIRA. ACESSO. CADASTRO ELEITORAL. 

INDEFERIMENTO. 

Solicitação de fornecimento do endereço de eleitora formulado pela Juíza da Secção Única do 

Tribunal de Família e Menores da Cidade de Matosinhos/Portugal, com a finalidade de instruir 

processo de regularização do poder paternal que tramita naquele País. 

Inadequação da via eleita e autoridade não legitimada. 

Necessidade de proteção das informações de caráter personalizado dos eleitores. Precedentes. 

Pedido indeferido. 

DJE de 16.12.2011. 

Noticiado no informativo n
o

 35/2011. 

 

Processo Administrativo nº 996-43/PB 

Relatora: Ministra Nancy Andrighi 

Ementa: PROCESSO ADMINISTRATIVO. MULTAS ELEITORAIS. DESTINAÇÃO. FUNDO 

PARTIDÁRIO. MULTAS ELEITORAIS DECORRENTES DE CONDENAÇÃO CRIMINAL. FUNDO 

PENITENCIÁRIO NACIONAL. 

As multas decorrentes do descumprimento da legislação eleitoral são destinadas ao Fundo 

Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos (Fundo Partidário), salvo aquelas 

decorrentes de condenação criminal, as quais – por força da LC 79/94 – devem compor o Fundo 

Penitenciário Nacional (FUNPEN). 

DJE de 19.12.2011. 

 

Registro de Partido Político nº 1581-61/DF 

Relator: Ministro Marcelo Ribeiro 

Ementa: REGISTRO DE PARTIDO POLÍTICO. PARTIDO CRISTÃO (PC). LEI Nº 9.096/95 E 

RESOLUÇÃO-TSE Nº 22.283/2010. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. INDEFERIMENTO. 

1. Indefere-se pedido de registro de partido que não atende aos requisitos estabelecidos na 

legislação de regência. 
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2. In casu, o pedido carece de certidões relativas ao apoiamento mínimo de eleitores e à 

constituição dos órgãos de direção regional em, pelo menos, um terço dos estados. 

3. O prazo de 180 (cento e oitenta) dias postulado para complementar a documentação faltante 

destoa do previsto nos arts. 9º, § 3º, da Lei nº 9.096/95 e 23 da Res.-TSE nº 23.282/2010. 

4. Pedido indeferido. 

DJE de 13.12.2011. 

 

Acórdãos publicados no DJE: 62. 

 

 

DESTAQUE 

 

 

Resolução nº 23.367, de 13.12.2011 

Instrução nº 1451-71/DF 

Relator: Ministro Arnaldo Versiani 

 

Dispõe sobre representações, reclamações e pedidos de resposta 

previstos na Lei nº 9.504/97. 

 

O Tribunal Superior Eleitoral, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 23, inciso IX, do 

Código Eleitoral e o art. 105 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve expedir a 

seguinte instrução: 

 

CAPÍTULO I 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º As representações e as reclamações relativas ao descumprimento da Lei nº 9.504/97, 

bem como os pedidos de resposta, referentes às eleições de 2012, serão autuados: 

I – na classe processual Representação para as representações e os pedidos de resposta; 

II – na classe processual Reclamação para as reclamações. 

Art. 2º As reclamações e as representações poderão ser feitas por qualquer partido político, 

coligação, candidato ou pelo Ministério Público (Lei nº 9.504/97, art. 96, caput e inciso I). 

§ 1º São competentes para apreciar as reclamações, as representações e os pedidos de resposta 

o Juiz que exerce a jurisdição eleitoral no Município e, naqueles com mais de uma Zona 

Eleitoral, os Juízes Eleitorais designados pelos respectivos Tribunais Regionais Eleitorais (Lei nº 

9.504/97, art. 96, § 2º). 

§ 2º As representações e as reclamações que versarem sobre a cassação do registro ou do 

diploma deverão ser apreciadas pelo Juízo Eleitoral competente para julgar o registro de 

candidatos.  

Art. 3º A partir da escolha de candidatos em convenção, é assegurado o exercício do direito de 

resposta ao candidato, ao partido político ou à coligação atingidos, ainda que de forma indireta, 

por conceito, imagem ou afirmação caluniosa, difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, 

difundidos por qualquer veículo de comunicação social (Lei nº 9.504/97, art. 58, caput). 

Art. 4º Os pedidos de direito de resposta e as representações por propaganda eleitoral irregular 

em rádio, televisão e internet tramitarão preferencialmente em relação aos demais processos em 

curso na Justiça Eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 58-A). 

Art. 5º Os prazos relativos às reclamações, às representações e aos pedidos de resposta são 

contínuos e peremptórios e não se suspendem aos sábados, domingos e feriados entre 5 de 

julho e 16 de novembro de 2012, inclusive em segundo turno, se houver (Lei Complementar nº 

64/90, art. 16). 

§ 1º Nesse período, o arquivamento de procuração dos advogados, inclusive daqueles que 
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representarem as emissoras de rádio, televisão, provedores e servidores de internet, demais 

veículos de comunicação, e empresas e entidades realizadoras de pesquisas eleitorais, no 

Cartório Eleitoral, torna dispensável a juntada do instrumento de procuração, exclusivamente 

para as representações e reclamações de que trata esta resolução, devendo a circunstância ser 

registrada na petição em que se valerem dessa faculdade, o que será certificado nos autos. 

§ 2º Na hipótese de recurso, a representação processual será atestada pela instância superior se 

dos autos constar a certidão de que trata o parágrafo anterior, sendo a parte interessada 

responsável pela verificação da sua existência. 

 

CAPÍTULO II 

 

DO PROCESSAMENTO DAS RECLAMAÇÕES, REPRESENTAÇÕES 

E PEDIDOS DE RESPOSTA 

 

Seção I 

 

Disposições Gerais 

 

Art. 6º As representações e reclamações, subscritas por advogado ou por representante do 

Ministério Público, relatarão fatos, indicando provas, indícios e circunstâncias (Lei nº 9.504/97, 

art. 96, § 1º). 

Parágrafo único. As representações relativas à propaganda irregular devem ser instruídas com 

prova da autoria ou do prévio conhecimento do beneficiário, caso este não seja por ela 

responsável, observando-se o disposto no art. 40-B da Lei nº 9.504/97. 

Art. 7º As petições e recursos relativos às representações e às reclamações serão admitidos, 

quando possível, por meio eletrônico ou via fac-símile, dispensado o encaminhamento do 

original, salvo aqueles endereçados ao Supremo Tribunal Federal. 

§ 1º O Cartório Eleitoral providenciará a impressão ou cópia dos documentos recebidos, que 

serão juntados aos autos. 

§ 2º Para atender ao disposto no caput deste artigo, os Cartórios Eleitorais tornarão públicos, 

mediante a afixação de aviso em quadro próprio e a divulgação no sítio do respectivo Tribunal 

Regional Eleitoral, os números fac-símile disponíveis e, se for o caso, o manual de utilização do 

serviço de petição eletrônica. 

§ 3º O envio das petições e recursos por meio eletrônico ou via fac-símile e sua tempestividade 

serão de inteira responsabilidade do remetente, correndo por sua conta e risco eventuais 

defeitos ou descumprimentos dos prazos legais. 

§ 4º As duas mídias de áudio e/ou vídeo que instruírem a petição deverão vir obrigatoriamente 

acompanhadas da respectiva degravação em 2 vias, observados os formatos mp3, aiff e wav 

para as mídias de áudio; wmv, mpg, mpeg ou avi para as mídias de vídeo digital; e VHS para 

fitas de vídeo. 

Art. 8º Recebida a petição, o Cartório Eleitoral notificará imediatamente o(s) representado(s) ou 

reclamado(s) para apresentar(em) defesa no prazo de 48 horas (Lei nº 9.504/97, art. 96, § 5º), 

exceto quando se tratar de pedido de resposta, cujo prazo será de 24 horas (Lei nº 9.504/97, art. 

58, § 2º). 

Parágrafo único. Se houver pedido de medida liminar, os autos serão conclusos ao Juiz Eleitoral 

e, depois da respectiva decisão, o Cartório Eleitoral dela notificará o representado ou reclamado, 

juntamente com a contrafé da petição inicial. 

Art. 9º Constatado vício de representação processual das partes, o Juiz Eleitoral determinará a 

sua regularização no prazo de 24 horas, sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, arts. 

13 e 284). 

Art. 10. A notificação será instruída com a contrafé da petição inicial e dos documentos que a 

acompanham e, se o representado ou reclamado for candidato, partido político ou coligação, 

será encaminhada para o número de fac-símile ou para o correio eletrônico cadastrados no 
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pedido de registro de candidatura (Lei nº 9.504/97, art. 96-A). 
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§ 1º Na ausência de número de fac-símile, a notificação será realizada no endereço apontado na 

petição inicial ou no endereço indicado no pedido de registro de candidato, por via postal com 

aviso de recebimento ou, ainda, por Oficial de Justiça ou por servidor designado pelo Juiz 

Eleitoral. 

§ 2º Quando outro for o representado ou reclamado, a notificação será feita no endereço ou 

número de fac-símile indicado na petição inicial, e, se dela não constar, será feita por via postal 

com aviso de recebimento, ou, ainda, por Oficial de Justiça ou por servidor designado pelo Juiz 

Eleitoral. 

§ 3º Na hipótese de a petição inicial de que trata o parágrafo anterior não indicar o endereço ou 

fac-símile do representado ou reclamado, o Juiz Eleitoral abrirá diligência para emenda da inicial 

no prazo máximo de 48 horas, sob pena de indeferimento liminar. 

Art. 11. As notificações, as comunicações, as publicações e as intimações serão feitas por fac-

símile ou outro meio eletrônico, no horário das 10 às 19 horas, salvo se o Juiz Eleitoral dispuser 

que se faça de outro modo ou em horário diverso. 

Parágrafo único. As decisões de concessão de medida liminar serão comunicadas das 8 às 24 

horas, salvo quando o Juiz Eleitoral determinar horário diverso. 

Art. 12. Apresentada a defesa, ou decorrido o respectivo prazo, os autos serão encaminhados ao 

Ministério Público Eleitoral, quando estiver atuando exclusivamente como fiscal da lei, para 

emissão de parecer no prazo de 24 horas, findo o qual, com ou sem parecer, serão 

imediatamente devolvidos ao Juiz Eleitoral. 

Art. 13. Transcorrido o prazo previsto no artigo anterior, o Juiz Eleitoral decidirá e fará publicar a 

decisão em 24 horas (Lei nº 9.504/97, art. 96, § 7º), exceto quando se tratar de pedido de 

resposta, cuja decisão deverá ser proferida no prazo máximo de 72 horas da data em que for 

protocolado o pedido (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 2º). 

Art. 14. A publicação dos atos judiciais será realizada no Diário de Justiça Eletrônico ou, na 

impossibilidade, em outro veículo da imprensa oficial. 

§ 1º No período compreendido entre 5 de julho de 2012 e a proclamação dos eleitos, a 

publicação dos atos judiciais será realizada em cartório, devendo ser certificado nos autos o 

horário da publicação. 

§ 2º No período a que se refere o § 1º deste artigo, os acórdãos serão publicados em sessão de 

julgamento, devendo ser certificada nos autos a publicação. 

§ 3º O Ministério Público Eleitoral será pessoalmente intimado das decisões pelo Cartório 

Eleitoral, mediante cópia, e dos acórdãos, em sessão de julgamento, quando nela forem 

publicados. 

§ 4º O disposto nos § 1º, § 2º e § 3º não se aplica às representações previstas nos arts. 23, 30-A, 

41-A, 73, 74, 75, 77 e nos § 2º e § 3º do art. 81 da Lei nº 9.504/97.  

 

Seção II 

 

Do Direito de Resposta 

 

Art. 15. Os pedidos de resposta devem dirigir-se ao Juiz Eleitoral encarregado da propaganda 

eleitoral. 

Art. 16. Serão observadas, ainda, as seguintes regras no caso de pedido de resposta relativo à 

ofensa veiculada (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 3º): 

I – em órgão da imprensa escrita: 

a) o pedido deverá ser feito no prazo de 72 horas, a contar das 19 horas da data constante da 

edição em que veiculada a ofensa, salvo prova documental de que a circulação, no domicílio do 

ofendido, deu-se após esse horário (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 1º, III); 

b) o pedido deverá ser instruído com um exemplar da publicação e o texto da resposta (Lei nº 

9.504/97, art. 58, § 3º, I, a); 

c) deferido o pedido, a divulgação da resposta será dada no mesmo veículo, espaço, local, 

página, tamanho, caracteres e outros elementos de realce usados na ofensa, em até 48 horas 
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após a decisão ou, tratando-se de veículo com periodicidade de circulação maior do que 48 

horas, na primeira oportunidade em que circular (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 3º, I, b); 

d) por solicitação do ofendido, a divulgação da resposta será feita no mesmo dia da semana em 

que a ofensa for divulgada, ainda que fora do prazo de 48 horas (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 3º, I, 

c); 

e) se a ofensa for produzida em dia e hora que inviabilizem sua reparação dentro dos prazos 

estabelecidos nas alíneas anteriores, a Justiça Eleitoral determinará a imediata divulgação da 

resposta (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 3º, I, d); 

f) o ofensor deverá comprovar nos autos o cumprimento da decisão, mediante dados sobre a 

regular distribuição dos exemplares, a quantidade impressa e o raio de abrangência na 

distribuição (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 3º, I, e). 

II – em programação normal das emissoras de rádio e de televisão:  

a) o pedido, com a transcrição do trecho considerado ofensivo ou inverídico, deverá ser feito no 

prazo de 48 horas, contado a partir da veiculação da ofensa (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 1º, II); 

b) a Justiça Eleitoral, à vista do pedido, deverá notificar imediatamente o responsável pela 

emissora que realizou o programa, para que confirme data e horário da veiculação e entregue 

em 24 horas, sob as penas do art. 347 do Código Eleitoral, cópia da fita da transmissão, que será 

devolvida após a decisão (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 3º, II, a); 

c) o responsável pela emissora, ao ser notificado pela Justiça Eleitoral ou informado pelo 

representante, por cópia protocolada do pedido de resposta, preservará a gravação até a 

decisão final do processo (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 3º, II, b); 

d) deferido o pedido, a resposta será dada em até 48 horas após a decisão, em tempo igual ao 

da ofensa, nunca inferior a 1 minuto (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 3º, II, c); 

III – no horário eleitoral gratuito: 

a) o pedido deverá ser feito no prazo de 24 horas, contado a partir da veiculação do programa 

(Lei nº 9.504/97, art. 58, § 1º, I);  

b) o pedido deverá especificar o trecho considerado ofensivo ou inverídico e ser instruído com a 

mídia da gravação do programa, acompanhada da respectiva degravação; 

c) deferido o pedido, o ofendido usará, para a resposta, tempo igual ao da ofensa, porém nunca 

inferior a 1 minuto (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 3º, III, a); 

d) a resposta será veiculada no horário destinado ao partido político ou coligação responsável 

pela ofensa, devendo dirigir-se aos fatos nela veiculados (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 3º, III, b); 

e) se o tempo reservado ao partido político ou à coligação responsável pela ofensa for inferior a 

1 minuto, a resposta será levada ao ar tantas vezes quantas forem necessárias para a sua 

complementação (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 3º, III, c); 

f) deferido o pedido para resposta, a emissora geradora e o partido político ou a coligação 

atingidos deverão ser notificados imediatamente da decisão, na qual deverão estar indicados o 

período, diurno ou noturno, para a veiculação da resposta, sempre no início do programa do 

partido político ou coligação, e, ainda, o bloco de audiência, caso se trate de inserção (Lei nº 

9.504/97, art. 58, § 3º, III, d); 

g) o meio de armazenamento com a resposta deverá ser entregue à emissora geradora até 36 

horas após a ciência da decisão, para veiculação no programa subsequente do partido político 

ou da coligação em cujo horário se praticou a ofensa (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 3º, III, e); 

h) se o ofendido for candidato, partido político ou coligação que tenha usado o tempo 

concedido sem responder aos fatos veiculados na ofensa, terá subtraído tempo idêntico do 

respectivo programa eleitoral; tratando-se de terceiros, ficarão sujeitos à suspensão de igual 

tempo em eventuais novos pedidos de resposta e à multa no valor de R$ 2.128,20 (dois mil 

cento e vinte e oito reais e vinte centavos) a R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e 

cinquenta centavos) (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 3º, III, f). 
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IV – em propaganda eleitoral pela internet: 

a) deferido o pedido, a divulgação da resposta será dada no mesmo veículo, espaço, local, 

horário, página eletrônica, tamanho, caracteres e outros elementos de realce usados na ofensa, 

em até 48 horas após a entrega da mídia física com a resposta do ofendido (Lei nº 9.504/97, art. 

58, § 3º, IV, a);  

b) a resposta ficará disponível para acesso pelos usuários do serviço de internet por tempo não 

inferior ao dobro em que esteve disponível a mensagem considerada ofensiva (Lei nº 9.504/97, 

art. 58, § 3º, IV, b); 

c) os custos de veiculação da resposta correrão por conta do responsável pela propaganda 

original (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 3º, IV, c). 

§ 1º Se a ofensa ocorrer em dia e hora que inviabilizem sua reparação dentro dos prazos 

estabelecidos neste artigo, a resposta será divulgada nos horários que a Justiça Eleitoral 

determinar, ainda que nas 48 horas anteriores ao pleito, em termos e forma previamente 

aprovados, de modo a não ensejar tréplica (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 4º). 

§ 2º Apenas as decisões comunicadas à emissora geradora até 1 hora antes da geração ou do 

início do bloco, quando se tratar de inserções, poderão interferir no conteúdo a ser transmitido; 

após esse prazo, as decisões somente poderão ter efeito na geração ou no bloco seguintes. 

§ 3º Caso a emissora geradora seja comunicada de decisão proibindo trecho da propaganda no 

período compreendido entre a entrega do material e o horário de geração dos programas, ela 

deverá aguardar a substituição do meio de armazenamento até o limite de 1 hora antes do início 

do programa; no caso de o novo material não ser entregue, a emissora veiculará programa 

anterior, desde que não contenha propaganda já declarada proibida pela Justiça Eleitoral. 

Art. 17. Os pedidos de resposta formulados por terceiro, em relação ao que foi veiculado no 

horário eleitoral gratuito, serão examinados pela Justiça Eleitoral e deverão observar os 

procedimentos previstos na Lei nº 9.504/97, naquilo que couber. 

Art. 18. Quando o provimento do recurso cassar o direito de resposta já exercido, os Tribunais 

Eleitorais deverão observar o disposto nas alíneas f e g do inciso III do art. 16 desta resolução, 

para a restituição do tempo (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 6º). 

Art. 19. A inobservância dos prazos previstos para as decisões sujeitará a autoridade judiciária às 

penas previstas no art. 345 do Código Eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 7º). 

Art. 20. O não cumprimento integral ou em parte da decisão que reconhecer o direito de 

resposta sujeitará o infrator ao pagamento de multa no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos 

e vinte reais e cinquenta centavos) a R$ 15.961,50 (quinze mil novecentos e sessenta e um reais 

e cinquenta centavos), duplicada em caso de reiteração de conduta, sem prejuízo do disposto no 

art. 347 do Código Eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 8º). 

 

Seção III 

 

Das Representações Específicas 

 

Art. 21. As representações que visarem à apuração das hipóteses previstas nos arts. 23, 30-A, 

41-A, 73, 74, 75, 77 e 81 da Lei nº 9.504/97 observarão o rito estabelecido pelo art. 22 da Lei 

Complementar nº 64/90.  

Parágrafo único. As representações de que trata o caput deste artigo poderão ser ajuizadas até a 

data da diplomação, exceto as do art. 30-A e dos arts. 23 e 81 da Lei nº 9.504/97, que poderão 

ser propostas, respectivamente, no prazo de 15 dias e no de 180 dias a partir da diplomação. 

Art. 22. Nas eleições de 2012, o Juiz Eleitoral será competente para conhecer e processar a 

representação prevista na Lei Complementar nº 64/90, exercendo todas as funções atribuídas ao 

Corregedor-Geral ou Regional, cabendo ao representante do Ministério Público Eleitoral em 

função na Zona Eleitoral as atribuições deferidas ao Procurador-Geral e Regional Eleitoral, nos 

termos dos incisos I a XV do art. 22 e das demais normas de procedimento previstas na LC nº 

64/90. 
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Art. 23. Ao despachar a inicial, o Juiz Eleitoral adotará as seguintes providências: 

I – ordenará que se notifique a parte representada e que lhe seja encaminhada a contrafé da 

petição inicial, acompanhada das cópias dos documentos, para que, no prazo de 5 dias, 

contados da notificação, ofereça defesa; 

II – determinará que se suspenda o ato que deu origem à representação, quando relevante o 

fundamento e puder resultar na ineficácia da medida, caso seja julgada procedente; 

III – indeferirá desde logo a inicial, quando não for caso de representação ou lhe faltar algum 

requisito essencial. 

§ 1º No caso de representação instruída com imagem e/ou áudio, a respectiva degravação será 

encaminhada juntamente com a notificação, devendo uma cópia da mídia permanecer nos autos 

e a outra mantida em cartório, facultado às partes e ao Ministério Público, a qualquer tempo, 

requerer cópia, independentemente de autorização específica do Juiz Eleitoral. 

§ 2º O Juiz Eleitoral, a requerimento das partes, do Ministério Público ou de ofício poderá, em 

decisão fundamentada, limitar o acesso aos autos às partes, a seus representantes e ao 

Ministério Público. 

§ 3º No caso de o Juiz Eleitoral retardar solução na representação, poderá o interessado renová-

la perante o respectivo Tribunal Regional Eleitoral, que a resolverá dentro de 24 horas. 

§ 4º O interessado, quando não for atendido ou ocorrer demora, poderá levar o fato ao 

conhecimento do Tribunal Superior Eleitoral, a fim de que sejam tomadas as providências 

necessárias. 

§ 5º Da decisão que indeferir liminarmente o processamento da representação, caberá recurso 

no prazo de 3 dias. 

Art. 24. Feita a notificação, o Cartório Eleitoral juntará aos autos cópia autêntica do ofício 

endereçado ao representado, bem como a prova da entrega ou da sua recusa em aceitá-la ou 

em dar recibo (LC nº 64, art. 22, IV). 

Art. 25. Se a defesa for instruída com documentos, o Juiz Eleitoral determinará a intimação do 

representante a se manifestar sobre eles no prazo de 48 horas. 

Art. 26. Não sendo apresentada a defesa, ou apresentada sem a juntada de documentos, ou, 

ainda, decorrido o prazo para manifestação do representante sobre os documentos juntados, os 

autos serão imediatamente conclusos ao Juiz Eleitoral, que designará, nos 5 dias seguintes, 

data, hora e local para a realização, em única assentada, de audiência para oitiva de testemunhas 

arroladas.  

§ 1º As testemunhas deverão ser arroladas pelo representante, na inicial, e pelo representado, 

na defesa, com o limite de 6 para cada parte, sob pena de preclusão. 

§ 2º As testemunhas deverão comparecer à audiência independentemente de intimação. 

Art. 27. Ouvidas as testemunhas, ou indeferida a oitiva, o Juiz Eleitoral, nos 3 dias subsequentes, 

procederá a todas as diligências que determinar, de ofício ou a requerimento das partes. 

§ 1º Nesse prazo de 3 dias, o Juiz Eleitoral poderá, na presença das partes e do Ministério 

Público, ouvir terceiros, referidos pelas partes, ou testemunhas, como conhecedores dos fatos e 

circunstâncias que possam influir na decisão do feito. 

§ 2º Quando qualquer documento necessário à formação da prova se achar em poder de 

terceiro, inclusive estabelecimento de crédito, oficial ou privado, o Juiz Eleitoral poderá ainda, 

naquele prazo, ordenar o respectivo depósito ou requisitar cópias.  

§ 3º Se o terceiro, sem justa causa, não exibir o documento ou não comparecer a juízo, o Juiz 

Eleitoral poderá expedir contra ele mandado de prisão e instaurar processo por crime de 

desobediência. 

Art. 28. Encerrada a dilação probatória, o Juiz abrirá prazo comum de 2 dias para que as partes, 

inclusive o Ministério Público, possam apresentar alegações finais. 

Parágrafo único. Nas ações em que não for parte o Ministério Público Eleitoral, apresentadas as 

alegações finais, ou decorrido seu prazo, os autos lhe serão remetidos para que se manifeste no 

prazo de 2 dias. 

Art. 29. Terminado o prazo para alegações finais, os autos serão conclusos ao Juiz Eleitoral, no 

dia imediato, para decisão, a ser proferida no prazo de 3 dias. 
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Art. 30. Proferida a decisão, o Cartório Eleitoral providenciará a imediata publicação no Diário de 

Justiça Eletrônico ou, na impossibilidade, em outro veículo da imprensa oficial. 

Parágrafo único. No caso de cassação de registro de candidato, o Juiz Eleitoral determinará a 

notificação do partido político ou da coligação pela qual concorre, encaminhando-lhe cópia da 

decisão, para os fins previstos no § 1º do art. 13 da Lei nº 9.504/97.  

Art. 31. Os recursos eleitorais contra as sentenças que julgarem as representações previstas 

nesta Seção deverão ser interpostos no prazo de 3 dias, contados da publicação, observando-se 

o mesmo prazo para os recursos subsequentes, inclusive recurso especial e agravo, bem como 

as respectivas contrarrazões e respostas. 

Art. 32. Decorrido o prazo legal sem que a representação seja julgada, a demora poderá, a 

critério do interessado, ensejar a renovação do pedido perante o Tribunal Regional Eleitoral ou a 

formulação de outra representação com o objetivo de ver prolatada a decisão pelo Juiz Eleitoral, 

sob pena de o magistrado ser responsabilizado disciplinar e penalmente, seguindo-se em ambos 

os casos o rito adotado nesta Seção. 

 

CAPÍTULO III 

 

DOS RECURSOS 

 

Seção I 

 

Do Recurso para o Tribunal Regional Eleitoral 

 

Art. 33. Contra sentença proferida por Juiz Eleitoral é cabível recurso eleitoral para o respectivo 

Tribunal Regional Eleitoral, no prazo de 24 horas da publicação em cartório, assegurado à parte 

recorrida o oferecimento de contrarrazões, em igual prazo, a contar da sua notificação, 

ressalvadas as hipóteses previstas no art. 31 desta resolução (Lei nº 9.504/97, art. 96, § 8º). 

§ 1º Oferecidas as contrarrazões, ou decorrido o respectivo prazo, serão os autos imediatamente 

remetidos ao Tribunal Regional Eleitoral, inclusive mediante portador, se necessário. 

§ 2º Não cabe agravo de instrumento contra decisão proferida por Juiz Eleitoral que concede ou 

denega medida liminar. 

Art. 34. Recebido na Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral, o recurso eleitoral será autuado e 

distribuído na mesma data, devendo ser remetido ao Ministério Público para manifestação no 

prazo de 24 horas. 

§ 1º Findo o prazo, os autos serão enviados ao relator, o qual poderá: 

I – negar seguimento a pedido ou recurso intempestivo, manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

próprio Tribunal, do Tribunal Superior Eleitoral, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal 

Superior (CPC, art. 557, caput, e RITSE, art. 36, § 6º);  

II – dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com 

súmula ou com jurisprudência dominante do próprio Tribunal, do Tribunal Superior Eleitoral, do 

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior;  

III – apresentá-los em mesa para julgamento em 48 horas, independentemente de publicação de 

pauta (Lei nº 9.504/97, art. 96, § 9º), exceto quando se tratar de direito de resposta, cujo prazo 

para julgamento será de 24 horas, contado da conclusão dos autos (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 6º). 

§ 2º Caso o Tribunal não se reúna no prazo previsto no § 1º deste artigo, o recurso deverá ser 

julgado na primeira sessão subsequente. 

§ 3º Somente poderão ser apreciados os recursos relacionados até o início da sessão plenária. 

§ 4º Ao advogado de cada parte é assegurado o uso da tribuna pelo tempo máximo de 10 

minutos, para sustentação oral de suas razões. 
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§ 5º Os acórdãos serão publicados na sessão em que os recursos forem julgados, salvo 

disposição diversa prevista nesta resolução. 

§ 6º Os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição de recursos 

subsequentes. 

 

Seção II 

 

Do Recurso para o Tribunal Superior Eleitoral 

 

Art. 35. Do acórdão do Tribunal Regional Eleitoral caberá recurso especial para o Tribunal 

Superior Eleitoral, no prazo de 3 dias, a contar da publicação (Código Eleitoral, art. 276, § 1º), 

salvo quando se tratar de direito de resposta. 

§ 1º Interposto o recurso especial, os autos serão conclusos ao Presidente do Tribunal Regional 

Eleitoral, que, no prazo de 24 horas, apreciará a admissibilidade do recurso. 

§ 2º Admitido o recurso especial, será assegurado à parte recorrida o oferecimento de 

contrarrazões no prazo de 3 dias, contados da intimação em secretaria. 

§ 3º Oferecidas as contrarrazões, ou decorrido o prazo sem o seu oferecimento, serão os autos 

imediatamente remetidos ao Tribunal Superior Eleitoral, inclusive por portador, se necessário. 

§ 4º Não admitido o recurso especial, caberá agravo para o Tribunal Superior Eleitoral, no prazo 

de 3 dias, contados da publicação da decisão em secretaria. 

§ 5º Interposto o agravo, será intimada a parte agravada para oferecer resposta ao agravo e ao 

recurso especial, no prazo de 3 dias da publicação em secretaria. 

§ 6º Recebido na Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, o recurso será autuado e distribuído 

na mesma data, devendo ser remetido ao Ministério Público para manifestação.  

§ 7º O relator negará seguimento a pedido ou recurso intempestivo, manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do Tribunal Superior Eleitoral, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior 

(CPC, art. 557, caput, e RITSE, art. 36, § 6º); ou poderá, ao analisar o agravo, dar provimento ao 

recurso especial se o acórdão recorrido estiver em manifesto confronto com súmula ou com 

jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior (CPC, art. 544, § 

3º, e RITSE, art. 36, § 7º). 

Art. 36. Quando se tratar de direito de resposta, o prazo para interposição do recurso especial 

será de 24 horas, a contar da publicação em sessão, dispensado o juízo de admissibilidade, com 

a imediata intimação do recorrido, por publicação em secretaria, para o oferecimento de 

contrarrazões no mesmo prazo (Lei no 9.504/97, art. 58, § 5º). 

 

CAPÍTULO IV 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 37. A competência do Juiz Eleitoral encarregado da propaganda eleitoral não exclui o poder 

de polícia, que será exercido pelos Juízes Eleitorais e pelos Juízes designados pelos Tribunais 

Regionais Eleitorais, nos Municípios com mais de uma Zona Eleitoral. 

§ 1º O poder de polícia se restringe às providências necessárias para inibir práticas ilegais, 

vedada a censura prévia sobre o teor dos programas e matérias jornalísticas a serem exibidos na 

televisão, no rádio, na internet e na imprensa escrita. 

§ 2º No caso de condutas sujeitas a penalidades, o Juiz Eleitoral delas cientificará o Ministério 

Público, para os efeitos desta resolução. 

Art. 38. As decisões dos Juízes Eleitorais indicarão de modo preciso o que, na propaganda 

impugnada, deverá ser excluído ou substituído. 

§ 1º Nas inserções de que trata o art. 51 da Lei nº 9.504/97, as exclusões ou substituições 

observarão o tempo mínimo de 15 segundos e os respectivos múltiplos. 



Informativo TSE 
 

Assessoria Especial (Asesp) Ano XIII – Nº 39 Brasília, 12 a 18 de dezembro de 2011 

 

Informativo TSE  16 

 

§ 2º O teor da decisão será comunicado às emissoras de rádio e televisão e aos provedores e 

servidores de internet pelo Cartório Eleitoral. 

§ 3º É facultado às emissoras de rádio, televisão e demais veículos de comunicação, inclusive 

provedores e servidores de internet, comunicar aos Tribunais Regionais Eleitorais o número de 

fac-símile pelo qual receberão notificações e intimações. 

§ 4º Inexistindo a comunicação na forma do parágrafo anterior, as notificações e intimações 

serão encaminhadas ao número constante da petição inicial. 

Art. 39. Da convenção partidária até a apuração final da eleição, não poderão servir como Juízes 

nos Tribunais Regionais Eleitorais, ou como Juiz Eleitoral, o cônjuge ou companheiro, parente 

consanguíneo ou afim, até o segundo grau, de candidato a cargo eletivo registrado na 

circunscrição (Código Eleitoral, art. 14, § 3º). 

Art. 40. Não poderá servir como chefe de Cartório Eleitoral, sob pena de demissão, membro de 

órgão de direção partidária, candidato a cargo eletivo, seu cônjuge ou companheiro e parente 

consanguíneo ou afim até o segundo grau (Código Eleitoral, art. 33, § 1º).  

Art. 41. O representante do Ministério Público que mantiver o direito a filiação partidária não 

poderá exercer funções eleitorais enquanto não decorridos 2 anos do cancelamento da aludida 

filiação (Lei Complementar nº 75/93, art. 80). 

Art. 42. Ao Juiz Eleitoral que for parte em ações judiciais que envolvam determinado candidato é 

defeso exercer suas funções em processo eleitoral no qual o mesmo candidato seja interessado 

(Lei nº 9.504/97, art. 95). 

Parágrafo único. Se, posteriormente ao pedido de registro da candidatura, candidato propuser 

ação contra Juiz que exerce função eleitoral, o afastamento deste somente decorrerá de 

declaração espontânea de suspeição ou de procedência da respectiva exceção. 

Art. 43. Poderá o candidato, o partido político, a coligação ou o Ministério Público apresentar 

reclamação ao Tribunal Regional Eleitoral contra o Juiz Eleitoral que descumprir as disposições 

desta resolução ou der causa a seu descumprimento, inclusive quanto aos prazos processuais; 

neste caso, ouvido o representado em 24 horas, o Tribunal ordenará a observância do 

procedimento que explicitar, sob pena de incorrer o Juiz Eleitoral em desobediência (Lei nº 

9.504/97, art. 97, caput). 

§ 1º É obrigatório, para os membros dos Tribunais Eleitorais e para os representantes do 

Ministério Público, fiscalizar o cumprimento das disposições desta resolução pelos Juízes e 

Promotores Eleitorais das instâncias inferiores, determinando, quando for o caso, a abertura de 

procedimento disciplinar para apuração de eventuais irregularidades verificadas. 

§ 2º No caso de descumprimento das disposições desta resolução por Tribunal Regional 

Eleitoral, a representação poderá ser feita ao Tribunal Superior Eleitoral, observado o disposto 

neste artigo. 

Art. 44. Os feitos eleitorais previstos nesta resolução, no período compreendido entre 10 de 

junho e 2 de novembro de 2012, terão prioridade para a participação do Ministério Público e dos 

Juízes de todas as justiças e instâncias, ressalvados os processos de habeas corpus e mandado 

de segurança (Lei nº 9.504/97, art. 94, caput). 

§ 1º É defeso às autoridades mencionadas neste artigo deixar de cumprir qualquer prazo desta 

resolução em razão do exercício de suas funções regulares (Lei nº 9.504/97, art. 94, § 1º). 

§ 2º O descumprimento do disposto neste artigo constitui crime de responsabilidade e será 

objeto de anotação funcional para efeito de promoção na carreira (Lei nº 9.504/97, art. 94, § 2º). 
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§ 3º Além das polícias judiciárias, os órgãos da Receita Federal, Estadual e Municipal, os 

Tribunais e os órgãos de contas auxiliarão a Justiça Eleitoral na apuração dos delitos eleitorais, 

com prioridade sobre suas atribuições regulares (Lei nº 9.504/97, art. 94, § 3º). 

Art. 45. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 13 de dezembro de 2011. 

 

MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI – PRESIDENTE 

MINISTRO ARNALDO VERSIANI – RELATOR 

DJE de 28.12.2011 
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